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PROVA 
 

Prova objetiva – 1ª fase 
 
 

INSTRUÇÕES 
 

Quando autorizado pelo fiscal 
de sala, transcreva a frase 
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas. 

- Verifique se este caderno: 
- corresponde à sua opção de cargo. 

 
Familiaridade gera desdém

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100. 
- Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. Não serão aceitas reclamações posteriores. 

- Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 
- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa. 
- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu. 
 
VOCÊ DEVE 
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo. 
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu. 
- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo: 

 
ATENÇÃO 
-  Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul. Não será permitida a 

utilização de lápis, lapiseira, marca-texto, régua ou borracha durante a realização da prova. 
- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada. 
- Responda a todas as questões. 
- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 

anotações, códigos, manuais, notas ou impressos não permitidos, máquina calculadora ou similar. 
- Ao terminar a prova, chame o fiscal e devolva todo o material recebido para conferência. 
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 

 

Colégio 

00023 
Sala 

0023 
Ordem 

0023 

A C D E 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 

1 Em “Marbury vs. Madison” (1803 ), a Suprema Corte estadunidense proferiu uma decisão que é considerada um marco histórico 
para o direito constitucional. Tal decisão consagrou 

(A) o princípio da supremacia da constituição e a teoria do desvio de poder. 
(B) o princípio da supremacia da constituição e o controle judicial de constitucionalidade das leis. 
(C) o princípio do controle judicial concentrado de constitucionalidade das leis e a teoria do desvio de poder. 
(D) a teoria de Hans Kelsen acerca do controle concentrado de constitucionalidade a ser exercido por um tribunal exclusivamente 

constitucional, topograficamente localizado fora do quadro estrutural do poder judiciário. 
(E) o princípio da legalidade e a relevância do writ of mandamus para o controle judicial dos atos ilegais de agentes públicos. 

 
  

2 Ao dispor sobre o direito de reunião, a Constituição brasileira 
(A) impede a indicação de medida coercitiva, em face de decretação de estado de defesa, que importe em restrição ao exercício do 

direito de reunião no âmbito de associações. 
(B) garante seu exercício independentemente de autorização ou prévia comunicação sobre a realização da reunião à autoridade 

administrativa competente. 
(C) não veda medida preventiva do Poder Público voltada a impedir a utilização de carros de som ou equipamentos assemelhados em 

manifestações públicas em praças e vias próximas à sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal. 
(D) veda medida preventiva do Poder Público com o objetivo de impedir a realização de reunião em local aberto ao público em virtude 

de outra reunião anteriormente convocada para o mesmo espaço ou local. 
(E) não veda medida preventiva do Poder Público com o objetivo de impedir a participação em reunião de cidadãos munidos com arma 

de fogo, ainda que possuam autorização de porte nos termos da lei. 
 
  

3 Considerando a ausência de lei federal na matéria, determinado Estado editou lei, de iniciativa parlamentar, para o fim de exigir que 
os ônibus que realizam o serviço público de transporte coletivo municipal e intermunicipal de passageiros contem com 
equipamentos redutores de estresse aos motoristas e cobradores. Trata-se de norma que, à luz da Constituição Federal e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, revela-se 

(A) constitucional, uma vez que, embora disponha sobre transporte, matéria de competência privativa da União, a ausência de lei 
federal permite aos Estados legislar sobre questões específicas de seu interesse. 

(B) constitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de competência legislativa concorrente entre União e Estados, que poderão 
exercer a competência legislativa plena na ausência de norma federal. 

(C) inconstitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de iniciativa legislativa privativa dos Chefes do Poder Executivo estadual e 
municipal. 

(D) inconstitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de competência privativa da União, que poderia ser objeto de lei estadual 
apenas na hipótese de lei federal autorizar os Estados a legislarem sobre questões específicas na matéria. 

(E) inconstitucional, uma vez que apenas poderia dispor sobre equipamentos dos ônibus que realizam o serviço de transporte coletivo 
intermunicipal de passageiros, já que o transporte coletivo municipal se insere no âmbito da competência municipal. 

 
  

4 Compete ao Município 
(A) explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado. 
(B) fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial. 
(C) legislar sobre imposto sobre serviços de qualquer natureza e transmissão causa mortis. 
(D) legislar sobre regime de portos e navegação lacustre. 
(E) instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. 

 
  

5 Considerando as normas da Constituição Federal sobre a Federação brasileira e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
cabe ao Município a competência 

(A) para criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual. 
(B) para legislar sobre assuntos de interesse local, podendo o respectivo Estado delegar-lhe outras competências legislativas. 
(C) privativa para legislar sobre transporte individual privado de passageiros por meio de aplicativos. 
(D) para criar tribunal, conselho ou órgão de contas municipal, com atribuição para auxiliar o exercício do controle externo pela Câmara 

Municipal. 
(E) para promover a proteção do patrimônio histórico-cultural no âmbito de seu território e para exercer, com exclusividade, a ação 

fiscalizadora correspondente. 
 
  

6 Deputado Estadual apresentou emenda a projeto de lei que dispõe sobre os contribuintes e as alíquotas das custas judiciais, de 
iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado respectivo. A emenda visa a estabelecer que são isentos do pagamento de custas os 
beneficiários de justiça gratuita representados por advogado por eles constituído, desde que haja impossibilidade de a Defensoria 
Pública atuar no local da prestação do serviço. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
acaso a lei venha a ser aprovada nesses moldes, haverá inconstitucionalidade decorrente de 

(A) vício de iniciativa, por versar o projeto de lei sobre matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. 
(B) ofensa à iniciativa exclusiva do Poder Judiciário para projeto de lei sobre custas judiciais, a qual impõe limitações ao poder de 

emenda parlamentar que acarrete aumento de despesa pública. 
(C) ofensa à autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário estadual, ao versar, a emenda, sobre isenção de custas judiciais, 

as quais, por expressa determinação constitucional, se destinam exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades 
específicas da Justiça. 
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(D) ofensa ao direito à assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, por condicionar o 
benefício da gratuidade à impossibilidade de atuação da Defensoria Pública, restringindo o alcance da garantia constitucional de 
acesso dos necessitados ao Judiciário. 

(E) violação à competência privativa da União para legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública. 
 
  

7 No que se refere ao sistema tributário nacional, a Constituição Federal de 1988 estabelece: 
(A) Templos de qualquer culto, bem como livros, jornais, periódicos e papel destinado a sua impressão gozam de isenção de impostos, 

mas não de taxas ou de contribuições. 
(B) É vedado à União utilizar tributo com efeito de confisco, salvo em caso de iminência ou guerra declarada. 
(C) Compete à União estabelecer impostos sobre grandes fortunas, nos termos da lei. 
(D) As limitações ao poder de tributar estabelecidas pela Constituição Federal são garantias asseguradas aos contribuintes e encerram 

um rol taxativo. 
(E) A União poderá instituir, mediante lei complementar, impostos não previstos pela Constituição como de sua competência tributária, 

desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição. 
 
  

8 Na hipótese de o Estado extrapolar o limite de gastos com pessoal previsto em lei complementar federal, essa situação 
(A) autoriza a União a não repassar ao Estado o valor da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, 

incidente na fonte, sobre rendimentos pagos pelo Estado, a qualquer título, suas autarquias e fundações que instituir e mantiver. 
(B) pode justificar a exoneração de servidores titulares de cargos públicos estáveis, observados os requisitos constitucionais, dentre os 

quais o pagamento de indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. 
(C) não pode ensejar a exoneração dos servidores titulares de cargos públicos efetivos, mas pode justificar a exoneração de servidores 

titulares de cargos públicos em comissão, observados os requisitos constitucionais, dentre os quais o pagamento de indenização 
correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. 

(D) pode justificar a colocação de servidores titulares de cargos públicos efetivos em disponibilidade, observados os requisitos 
constitucionais, dentre os quais o pagamento de remuneração mensal proporcional ao tempo de serviço. 

(E) não pode ensejar a exoneração dos servidores titulares de cargos públicos efetivos, nem de servidores titulares de cargos públicos 
em comissão. 

 
  

9 Considere os seguintes princípios constitucionais: 
 
I. garantia de padrão de qualidade. 
II. democratização dos processos decisórios com participação e controle social. 
III. paternidade responsável. 
IV. transparência e compartilhamento das informações. 
V. redução das desigualdades regionais e sociais. 

 
Consoante expressado no texto constitucional, tais princípios aplicam-se, respectivamente, 

  

I II III IV V 
a)  

ao ensino 

ao Sistema 

Nacional de 

Cultura 

ao planejamemto 

familiar 

ao Sistema 

Nacional de 

Cultura 

à ordem 

econômica 

b)  

aos serviços 

públicos 

de saúde 

ao Sistema 

Nacional de 

Cultura 

ao planejamento 

familiar 

ao Sistema 

Nacional de 

Cultura 

à ordem social 

c)  

ao ensino 
ao Sistema Único 

de Saúde 

ao plano nacional 

de juventude 

ao Sistema 

Nacional de 

Cultura 

à ordem social 

d)  

ao ensino 

ao Sistema Único 

de 

Saúde 

ao plano nacional 

de 

juventude 

ao Sistema 

Nacional de 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação 

(SNCTI) 

à ordem 

econômica 

e)  
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aos serviços 

públicos 

de saúde 

ao Sistema 

Nacional de 

Cultura 

ao plano nacional 

de 

juventude 

ao Sistema 

Nacional de 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação 

(SNCTI) 

à ordem social 

 
  

10 A teor da Constituição do Estado do Amapá de 1991, o referendo 
(A) pode ser requerido por meio por cento do eleitorado estadual. 
(B) não pode ser requerido pelo Governador do Estado. 
(C) pode ser requerido por um quarto, pelo menos, dos membros da Assembleia Legislativa. 
(D) depende, para ser realizado, de aprovação da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa. 
(E) terá decisão válida quando tomada por maioria de votos, desde que tenha votado mais da metade do eleitorado estadual e, 

tratando-se de emenda à Constituição, quando tomada por maioria absoluta de votos, computados os em branco e os nulos. 
 
  

11 A moldura constitucional acerca do exercício da Advocacia Pública enquanto função essencial à Justiça encontra-se nos artigos 132 
e 135 da Constituição Federal, cabendo a cada Estado disciplinar o seu desempenho no âmbito das respectivas Constituições e 
legislação própria. Nesse sentido, a Constituição do Estado do Amazonas estabelece que a Procuradoria-Geral do Estado 

(A) possui caráter permanente, organizada em carreira vinculada diretamente ao Governador, devendo a direção superior da instituição 
recair sobre membro integrante da carreira maior de 30 anos, escolhido pelo Governador. 

(B) possui autonomia organizacional e administrativa, com competência privativa do Procurador Geral para iniciativa de projeto de lei 
que verse sobre criação de cargos e atribuições institucionais. 

(C) possui autonomia orçamentária e financeira, com prerrogativa de envio de proposta orçamentária própria, que deve ser 
encaminhada pelo Poder Executivo juntamente com a proposta de Lei Orçamentária Anual, admitidas alterações exclusivamente 
para fins de enquadramento nos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(D) representa judicial e extrajudicialmente o Estado, incluindo todos os órgãos da Administração direta, suas autarquias e fundações, 
bem como desempenha, em caráter vinculante, a consultoria jurídica das demais entidades integrantes da Administração indireta. 

(E) possui, entre suas atribuições institucionais, a representação dos interesses do Estado junto ao Tribunal de Contas do Estado, bem 
como a assessoria e consultoria jurídica em matéria de alta indagação do chefe do Poder Executivo e da administração em geral e a 
unificação da jurisprudência administrativa. 

 
  

12 Policiais militares e bombeiros militares do Estado de Goiás procuraram a associação que congrega membros da classe e atua em 
defesa de seus interesses, no âmbito estadual, com vistas a ver assegurada, judicialmente, a remuneração do serviço noturno 
superior à do diurno, nos mesmos termos previstos para os servidores públicos estatutários do Estado, diante da inexistência de lei 
que o preveja para os militares. Nessa hipótese, à luz da Constituição estadual, da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), a associação 

(A) está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, perante o Tribunal de Justiça do Estado, sendo procedente o 
pleito para que se apliquem, aos militares estaduais, as normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, 
diante da omissão do legislador estadual em disciplinar a matéria. 

(B) está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, perante o STF, sendo procedente o pleito para que se 
apliquem, aos militares estaduais, as normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, assegurado aos 
militares na Constituição Federal, enquanto perdurar a omissão do legislador estadual em disciplinar a matéria. 

(C) não está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, cabendo aos interessados promoverem, individualmente, 
mandado de injunção, perante o Tribunal de Justiça do Estado, embora, no mérito, seja procedente o pleito para que se lhes 
apliquem as normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, diante da omissão do legislador estadual 
em disciplinar a matéria. 

(D) não está legitimada para a propositura de mandado de injunção coletivo, cabendo aos interessados promoverem, individualmente, 
mandado de segurança, embora, no mérito, seja procedente o pleito para que lhes seja assegurado tratamento isonômico, quanto 
ao pagamento de adicional noturno, em relação aos servidores públicos civis. 

(E) não dispõe de instrumento para compelir judicialmente o Estado ao pagamento, a militares, da remuneração do serviço noturno 
superior à do diurno, uma vez que a Constituição do Estado não o prevê expressamente, inexistindo, assim, omissão do legislador 
estadual em regulamentar a matéria. 

 
  

13 Considere as seguintes situações, relacionadas a Universidade pública estadual, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal: 

  
I. Servidor técnico-administrativo pretende obter vista de autos de processo administrativo, em que é mencionado, instaurado para 
apuração de infração disciplinar, supostamente cometida por membro do corpo discente, sujeita à pena de expulsão. 

  
II. Universidade pretende obter acesso a informações constantes a seu respeito em sistemas informatizados de apoio à arrecadação 
dos órgãos da administração fazendária federal, relativamente ao pagamento de contribuições sociais. 

  
Acaso os interessados não obtenham o que pretendem em sede administrativa, caberá valerem-se, judicialmente, em tese, de 

(A) mandado de segurança, em ambas as situações. 
(B) habeas data, em ambas as situações. 
(C) mandado de segurança, na situação I, e habeas data, na situação II. 
(D) habeas data, na situação I, e mandado de segurança, na situação II. 



5 

 

 

(E) recurso às vias ordinárias, em ambas as situações, diante da inexistência de ação mandamental que ampare as pretensões 
veiculadas. 

 
  

14 Governador de certo Estado encaminhou à Assembleia Legislativa projeto de lei versando exclusivamente sobre aumento de 
remuneração de servidores públicos vinculados ao Poder Executivo. O projeto foi aprovado com emenda parlamentar que majorou a 
alíquota do imposto sobre circulação de mercadorias, o que ensejou o veto governamental nesse específico ponto. Todavia, o veto 
foi derrubado pela Assembleia Legislativa, que encaminhou o projeto de lei ao Governador para promulgação. Considerando essa 
situação à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a majoração da alíquota do imposto 
estadual 

(A) não poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, incabível em projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, 
como é o caso. 

(B) poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, admitida em projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo desde 
que não importe aumento de despesa, mas o projeto de lei não poderia ter sido encaminhado ao Governador para promulgação, 
cabendo ao Presidente da Casa Legislativa essa atribuição. 

(C) não poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, uma vez que é vedada a apresentação de emenda parlamentar sem pertinência 
temática com o projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, como é o caso. 

(D) poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, admitida em projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, desde 
que não importe aumento de despesa, sendo que o projeto de lei foi corretamente encaminhado ao Governador para promulgação. 

(E) poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, uma vez que o projeto de lei dispõe sobre matéria que não é de iniciativa privativa 
do Chefe do Poder Executivo, podendo ser livremente emendado pela Assembleia Legislativa. 

 
  

15 Vereador de Município situado no Estado do Amazonas ajuizou ação direta de inconstitucionalidade, perante o Tribunal de Justiça 
do Estado, tendo por objeto lei do mesmo Município que estabeleceu o direito à percepção de décimo terceiro salário e terço de 
férias para Prefeito e Vice-Prefeito. Nesse caso, considerando o disposto na Constituição Federal, na Constituição do Estado e a 
jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal, referida ação direta é 

(A) inadmissível, por não figurar o Vereador como legitimado para sua propositura na Constituição estadual, nem ser o Tribunal de 
Justiça competente para o processamento e julgamento de ação direta quando o parâmetro do controle for norma estadual de 
reprodução obrigatória da Constituição Federal, embora, no mérito, seja procedente a alegação de inconstitucionalidade da lei 
municipal. 

(B) inadmissível, pois, em que pese a Constituição estadual arrolar o Vereador como legitimado para sua propositura, não detém o 
Estado autonomia para ampliar o rol de legitimados para além dos previstos na Constituição Federal, embora seja o Tribunal de 
Justiça competente para o processamento e julgamento da ação e, no mérito, seja procedente a alegação de inconstitucionalidade 
da lei municipal. 

(C) inadmissível, por não ser o Tribunal de Justiça competente para o processamento e julgamento de ação direta quando o parâmetro 
do controle for norma estadual de reprodução obrigatória da Constituição Federal, ademais de, no mérito, ser improcedente a 
alegação de inconstitucionalidade da lei municipal, embora, em tese, seja o Vereador legitimado para a propositura de ação direta 
de inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual. 

(D) admissível, quanto à legitimidade para a propositura e à competência para processamento e julgamento, ademais de ser 
procedente, no mérito, a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal. 

(E) admissível, quanto à legitimidade para a propositura e à competência para processamento e julgamento, embora seja improcedente, 
no mérito, a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal. 

 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
  

16 Acerca das modernas correntes doutrinárias que buscam repensar o Direito Administrativo no Brasil, Carlos Ari Sundfeld observa: 
 
Embora o livro de referência de Bandeira de Mello continue saindo em edições atualizadas, por volta da metade da década de 1990 começou 
a perder aos poucos a capacidade de representar as visões do meio – e de influir [...] Ao lado disso, teóricos mais jovens lançaram, com 
ampla aceitação, uma forte contestação a um dos princípios científicos que, há muitos anos, o autor defendia como fundamental ao direito 
administrativo [...]. 

 
(Adaptado de: Direito administrativo para céticos, 2a ed., p. 53 ) 

 
O princípio mencionado pelo autor e que esteve sob forte debate acadêmico nos últimos anos é o princípio da 

(A) processualidade do direito administrativo. 
(B) supremacia do interesse público. 
(C) moralidade administrativa. 
(D) eficiência. 
(E) presunção de legitimidade dos atos administrativos. 

 
  

17 A respeito dos atributos do ato administrativo, é correto afirmar que 
(A) da presunção de veracidade decorre que são presumidos verdadeiros os fatos alegados pela Administração Pública para a prática 

de um ato administrativo. 
(B) a imperatividade é o atributo pelo qual o ato administrativo pode ser posto em execução pela própria Administração Pública, sem 

necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
(C) são atributos do ato administrativo a competência, a forma, o objeto, o motivo e a finalidade. 
(D) finalidade é o atributo do ato administrativo que se refere ao efeito jurídico imediato produzido pelo ato. 
(E) autoexecutoriedade é o atributo pelo qual os atos administrativos se impõem a terceiros, independentemente de sua concordância. 
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18 Recentemente, o Supremo Tribunal Federal enfrentou um dos temas mais controversos no âmbito do Direito Administrativo, tendo 

fixado algumas balizas sobre a delegação do poder de polícia, fixando tese de Repercussão Geral a respeito, em Recurso 
Extraordinário ajuizado pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A − BHTRANS (Tema 532 − RE 633782, 
Relator: Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 26/10/2020 ). Por meio deste precedente, o STF consolidou o entendimento no sentido 
de que a competência administrativa relativa ao poder de polícia é 

(A) indelegável, sendo reservado apenas aos órgãos da Administração direta, dada a natureza de potestade pública da atividade. 
(B) delegável, por lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração pública indireta, desde que sejam de capital 

social majoritariamente público e prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado, em regime não 
concorrencial. 

(C) delegável, por lei, apenas às pessoas jurídicas de direito público integrantes da Administração pública indireta, visto que o regime 
jurídico estatutário de seus servidores lhes confere a estabilidade indispensável ao exercício da atividade. 

(D) delegável a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração pública, desde que limitado às fases do ciclo de polícia 
administrativa relativas ao consentimento e à fiscalização, excluída a fase sancionatória. 

(E) delegável, por lei, a pessoas jurídicas de direito privado não integrantes da Administração pública, inclusive no tocante à fase 
sancionatória do ciclo de polícia, contanto que no exercício sejam observados os princípios do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório. 

 
  

19 O Governo do Estado pretende instituir uma entidade dedicada a prestar serviços relacionados ao turismo no Estado e encaminha à 
Assembleia Legislativa o respectivo projeto de lei autorizativa. Sabe-se que tal entidade terá capital social dividido em quotas. O 
Governo estadual criará uma 

a)  autarquia. 
b)  fundação de direito privado. 
c)  associação pública. 
d)  empresa pública. 
e)  sociedade de economia mista. 
 
  

20 De acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

(A) Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, com criação autorizada por lei e com patrimônio 
próprio, cujo capital social é integralmente detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios. 

(B) É condição para investidura em cargo de diretoria da empresa pública e da sociedade de economia mista a assunção de 
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo acionista controlador, a quem 
incumbe fiscalizar seu cumprimento. 

(C) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com criação autorizada por lei, sob a 
forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos Municípios ou à entidade da administração indireta. 

(D) A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão possuir em sua estrutura societária Comitê de Auditoria Estatutário 
como órgão auxiliar da Diretoria, ao qual se reportará diretamente. 

(E) Devem ser objeto de licitação as atividades de comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas empresas estatais, 
de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus respectivos objetos sociais. 

 
  

21 A respeito da responsabilidade extracontratual do Estado, considere: 
 
I. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável apenas nos casos de dolo 
comprovado em ação específica. 
 
II. O dever de indenizar pode decorrer de atos que, ainda que lícitos, causem a determinadas pessoas um ônus maior do que o 
imposto aos demais membros da coletividade, com base na noção de solidariedade social. 
 
III. A teoria do risco administrativo admite o afastamento da responsabilidade estatal, em razão de circunstâncias excludentes. 
 
IV. As sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica respondem objetivamente por danos que seus agentes 
nesta qualidade causarem, por força do art. 37, § 6o, da Constituição Federal. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em: 

(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) II e III. 
(D) II e IV. 
(E) III e IV. 

 
  

22 O Município X celebrou com o Estado Y um convênio, por meio do qual recebeu recursos financeiros estaduais, para construção de 
uma creche em terreno municipal. A vigência do convênio foi fixada em dois anos a partir da data de sua assinatura e já se esgotou. 
Conforme laudo técnico de engenharia, a obra alcançou 80% do percentual de conclusão. 

Em vista de tal situação, 
(A) deve o Município devolver em dobro ao Estado os recursos que lhe foram destinados, em vista do descumprimento do convênio, 

conforme preceitua a Lei no 14.133/2021. 
(B) deve ser anulado o convênio, pois tal espécie de ajuste não se presta à realização de obras públicas. 



7 

 

 

(C) o Município poderá propor a prorrogação do ajuste, o que é possível por tratar-se de parceria jurídica, cujo objeto é de escopo, que 
só se extingue com a sua integral execução. 

(D) deve haver a encampação da obra pública pelo Estado, desapropriando-se o terreno municipal. 
(E) pode haver celebração de um novo convênio, com cláusula hipotecária em favor do Estado. 

 
  

23 A propósito da legitimidade ad causam na ação popular, a Lei Federal no 4.717, de 29 de junho de 1965, estabelece que 
(A) o Ministério Público pode promover o prosseguimento da ação, em caso de desistência do autor popular. 
(B) é legítima a propositura por associação civil constituída há mais de um ano, que tenha entre as suas finalidades institucionais a 

defesa da moralidade e do patrimônio público. 
(C) as entidades da Administração pública não podem figurar como réus da ação popular, pois são vítimas do ato lesivo ao patrimônio 

público, devendo atuar obrigatoriamente como assistentes litisconsorciais do autor. 
(D) somente as entidades da Administração com personalidade de direito público podem ser parte na ação popular, visto que os bens 

das entidades com personalidade de direito privado não compõem o patrimônio público protegido pela ação constitucional. 
(E) podem figurar como réus todos os que tiverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, não tendo 

legitimidade passiva os que tenham atuado de forma meramente omissiva, por falta de previsão legal. 
 
  

24 A alienação de bens públicos imóveis de titularidade do Estado de Goiás 
(A) depende de autorização legislativa específica quando se tratar de área institucional estadual, uma vez que o domínio é adquirido 

com o registro do loteamento à margem da matrícula da área maior, não por ato voluntário da Administração pública. 
(B) exige demonstração de interesse público específico quando se tratar de bens de uso especial, dispensada nos casos de bens 

dominicais, porque não empregados a serviço ou utilidade pública. 
(C) depende, além de requisitos materiais e procedimentais legalmente previstos, de prévia autorização legislativa, como expressão do 

poder de controle exercido pelo Legislativo sobre os atos do Executivo. 
(D) tem lugar nos casos em que referidos bens tenham se tornado inservíveis ao atendimento da finalidade pública, exigindo-se 

autorização legislativa prévia apenas quando originalmente tiverem sido classificados como bens de uso especial. 
(E) pode se dar por ato do Chefe do Executivo estadual quando se tratar de bens dominicais, não sendo exigida autorização legislativa 

prévia para tanto, diante da presunção de não afetação dos mesmos a interesse público. 
 
  

25 Acerca das normas constitucionais relativas ao chamado regime do “teto constitucional”, concernentes aos limites máximos de 
remuneração dos servidores públicos (art. 37, XI, da Constituição Federal), o Supremo Tribunal Federal definiu, em decisão 
proferida em regime de repercussão geral, que 

(A) há direito adquirido à percepção de parcelas remuneratórias instituídas antes da implementação do teto constitucional pela EC nº 
41/2003, as quais devem ser absorvidas, à medida em que ocorrer a elevação das remunerações que servem de base ao referido 
teto. 

(B) devem-se subtrair da remuneração bruta, para cálculo do teto remuneratório, os valores referentes à incidência do imposto de renda 
e da contribuição previdenciária, aplicando-se os limites do art. 37, XI, da Constituição Federal, sobre o valor resultante dessa 
operação. 

(C) devem ser consideradas de forma separada, nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e 
funções, as remunerações referentes a cada um dos vínculos do servidor, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao 
somatório dos ganhos do agente público. 

(D) o teto constitucional é inaplicável aos agentes políticos detentores de mandato eletivo, dada a natureza especial do vínculo 
decorrente da investidura política. 

(E) o limite de noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, é aplicável também aos Procuradores autárquicos, equiparáveis, nesse tocante, aos Procuradores do Estado. 

 
  

26 Considere que Casimiro Rubião, atualmente com 70 anos, era servidor público estável, titular de cargo efetivo do Quadro da 
Secretaria de Educação do Estado do Tocantins, tendo se aposentado por invalidez em 1º de fevereiro de 2012. Em 30 de abril de 
2017, a Corregedoria Geral do Estado − CGE recebeu informações de que a aposentadoria teria sido concedida de forma 
fraudulenta, em episódio envolvendo Casimiro e o perito que atestou sua falsa invalidez. Na apuração promovida pela CGE, a Junta 
Médica Oficial constatou que Casimiro goza atualmente de plena capacidade física e mental para o exercício das funções que 
desempenhava até sua aposentação. Sabendo-se que lei posterior veio a extinguir o cargo ocupado por Casimiro, é correto afirmar 
que 

(A) não cabe reversão da aposentadoria, haja vista que já ultrapassada a idade da aposentadoria compulsória. 
(B) não cabe reversão da aposentadoria, visto que já decorridos 5 anos da data em que ocorreu a aposentação. 
(C) deve haver reversão em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de 

vencimentos. 
(D) deve haver reversão no mesmo cargo que ocupava, visto que a extinção será considerada sem efeito. 
(E) não cabe reversão da aposentadoria, pois a aposentadoria por invalidez é ato irreversível. 

 
  

27 A Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, alterou o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (Lei nº 
10.261/1968 ), estabelecendo mecanismos de consensualidade aplicáveis no âmbito do regime disciplinar dos servidores públicos 
estaduais. Acerca do termo de ajustamento de conduta, a lei dispõe que 

(A) a prescrição interrompe-se a partir do início do cumprimento do termo de ajustamento de conduta, reiniciando a contagem do prazo 
prescricional. 

(B) o instituto é aplicável às faltas dolosas ou culposas, desde que cabíveis, em tese, as penas de repreensão, suspensão e multa. 
(C) a inexistência de sindicância ou processo disciplinar em curso é condição para a celebração do termo de ajustamento de conduta. 
(D) a aplicação da punição ao servidor faltoso é imediata no caso de descumprimento do termo de ajustamento de conduta. 
(E) o termo de ajustamento deve ser homologado pelo Secretário de Estado ou dirigente autárquico, para que produza efeitos. 
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28 Conforme a redação vigente da Lei de processo administrativo do Município de Teresina, Lei n° 3.338, de 20 de agosto de 2004, o 
servidor ou autoridade estão impedidos de atuar em processo administrativo, dentre outras hipóteses, quando tenham 

(A) amizade íntima com algum dos interessados. 
(B) inimizade notória com algum dos interessados. 
(C) amizade íntima ou inimizade notória com a autoridade superior, que proferirá a decisão. 
(D) sido punidos por conduta semelhante à que é apurada no processo. 
(E) participado como perito em momento anterior do processo. 

 
  

29 Nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, é 
(A) inexigível a licitação para a contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, de natureza singular, com 

empresa de notória especialização. 
(B) dispensável a licitação para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 

ou representante comercial exclusivo. 
(C) dispensável a licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por 

órgão ou entidade que integre a Administração Pública, que tenha sido criado para esse fim específico, a qualquer tempo, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

(D) inexigível a licitação quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento. 
(E) dispensável a licitação na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 

do desenvolvimento institucional, ou de instituição com fins lucrativos dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional. 

 
  

30 Pelo exame das normas gerais vigentes sobre licitações e contratos, no que tange ao poder sancionatório da Administração, 
é correto afirmar que 

(A) a aplicação das sanções de advertência e multa independem de apresentação de defesa prévia pelo contratado inadimplente, sendo 
a ele facultada apenas a impetração de recurso dirigido à autoridade superior, para fins de revisão ou anulação da penalidade. 

(B) a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública somente pode ser aplicada pelo 
Chefe do Poder Executivo. 

(C) uma vez esgotada a vigência do contrato, torna-se preclusa a possibilidade de aplicação de sanções pela Administração ao 
contratado, o que não impede a responsabilização deste pelos danos materiais e morais que causou à coletividade. 

(D) a aplicação de multa não impede a Administração de rescindir o contrato e de impor simultaneamente outra sanção administrativa, 
dentre as demais penalidades previstas na legislação regente do contrato. 

(E) a recusa do licitante adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, não caracteriza infração 
passível de responsabilização administrativa, visto que o princípio da autonomia da vontade impede que alguém seja forçado a 
contratar. 

 
  

31 No tocante à habilitação, a Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei no 14.133/2021 – estatui: 
(A) Todo edital deve exigir a entrega de documentos de habilitação, independentemente da modalidade licitatória adotada. 
(B) O julgamento deve preceder a habilitação, permitida a inversão apenas na modalidade concorrência, desde que haja justificativa 

com explicitação dos benefícios da medida. 
(C) Na habilitação econômico-financeira, será possível exigir prova de faturamento mínimo pelo licitante, como forma de demonstração 

da aptidão econômica para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato. 
(D) Caso o licitante não realize vistoria prévia do local de execução do objeto, quando assim exigido pelo edital, tal fato será certificado 

nos autos e ensejará sua inabilitação. 
(E) Ainda que a habilitação preceda o julgamento, a documentação relativa à regularidade fiscal só será exigida após a classificação 

das propostas. 
 
  

32 Na desapropriação: 
(A) da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito devolutivo e suspensivo, seja o apelante o expropriado ou 

o expropriante, fixados honorários, quando o valor indenizatório for superior ao valor oferecido, entre 5 e 15% do valor da diferença. 
(B) poderá o Judiciário examinar e decidir, no processo correspondente, se estão verificados ou não os casos de utilidade pública, salvo 

quando disser respeito à segurança nacional. 
(C) sua efetivação deverá ocorrer mediante acordo ou intentar-se judicialmente dentro de 10 anos, a partir da data de expedição do 

decreto respectivo, findos os quais este prescreverá. 
(D) a instância interrompe-se com o falecimento do réu, suspendendo-se em caso de perda de sua capacidade civil, hipótese na qual o 

juiz nomeará Curador Especial para que o represente e prossiga no feito. 
(E) a citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a da mulher; a de um sócio, ou 

administrador, a dos demais, quando o bem pertencer à sociedade; a do administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de 
edifício de apartamento constituindo cada um propriedade autônoma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não 
houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

 
  

33 Da interpretação dos princípios e normas que presidem o regime jurídico de intervenção do Estado na propriedade privada 
dessume- se que 

(A) todos os atos interventivos têm natureza compulsória. 
(B) no caso de imissão prévia na posse na desapropriação, incidirão juros compensatórios de 6% ao ano calculados sobre a diferença 

entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença. 
(C) a expropriação punitiva constante do art. 243 da Constituição Federal pode ser realizada de forma autoexecutória pela 

Administração. 
(D) as limitações de caráter geral propiciam indenização, salvo se o proprietário as descumprir injustificadamente. 
(E) não é possível a desapropriação de direito de superfície previamente constituído entre particulares. 
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34 Diante de cenário de iminente perigo público, decorrente da possibilidade de desabastecimento de insumos sanitários, a 

Administração pública, considerando as ferramentas previstas no ordenamento jurídico, poderá 
(A) desapropriar a produção de bens de indústrias locais do setor sanitário, prescindindo de indenização, diante da urgência de 

interesse público. 
(B) requisitar administrativamente bens e direitos de titularidade de empresas fabricantes de insumos sanitários, garantida a 

indenização correspondente ao valor dos mesmos. 
(C) ocupar temporariamente as instalações industriais particulares, assumindo a produção dos insumos para exclusiva aquisição, pelo 

tempo necessário à normalização do abastecimento do setor. 
(D) instituir servidão administrativa sobre os imóveis onde as empresas do setor desempenham suas atividades, restringindo 

parcialmente sua possibilidade de exploração a mercado. 
(E) desapropriar bens e direitos ou requisitá-los administrativamente, mediante prévia e justa indenização, após comprovada tentativa 

de aquisição voluntária, recusada pelos particulares. 
 
  

35 Considere que esteja em curso uma epidemia viral em determinada região do país, atingindo quase a totalidade de um estado da 
federação e, consequentemente, ocasionando a ocupação de mais de 95% dos leitos hospitalares, públicos e privados. Nessa 
situação, um paciente que fora internado na rede hospitalar pública, por outras razões, veio a contrair a doença, evoluindo a óbito. 
Pretende a família da vítima ajuizar ação de indenização contra o estado responsável pela gestão da unidade hospitalar, sendo 
necessária, para a procedência do feito, 

(A) o liame de causalidade entre o ato de terceiro, que não a vítima, e os danos por ela experimentados, sob pena de se configurar 
hipótese de exclusão de responsabilidade. 

(B) a mera prova de que o paciente adentrou o hospital por outras razões, visto que se aplica, no caso, a teoria da responsabilidade 
integral em relação à prestação de serviço público essencial. 

(C) a prova da culpa específica do agente público responsável pela gestão da unidade hospitalar, de modo a configurar culpa in 
eligendo da Administração pública. 

(D) a demonstração de que o paciente obedeceu às normas sanitárias do hospital, o que será suficiente para configurar a culpa in 
vigilando da Administração em relação aos agentes que atuam no ambiente hospitalar. 

(E) a demonstração do nexo de causalidade entre a omissão estatal e o falecimento do paciente, demonstrando que a administração da 
unidade hospitalar falhou em adotar medidas de proteção capazes de evitar o contágio. 

 
 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

36 Conforme dispõe a Constituição Federal, é correto afirmar que, de acordo com a 
(A) irretroatividade, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios aplicar anistia a multas tributárias 

definitivamente constituídas. 
(B) imunidade recíproca, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar taxas e contribuições uns dos 

outros e impostos federais dos entes subnacionais. 
(C) capacidade contributiva, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos não progressivos. 
(D) legalidade tributária, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos com base em lei que 

contenha conceitos indeterminados. 
(E) anterioridade nonagesimal, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos antes de decorridos 

noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou majorou. 
 
  

37 Tendo por referência os princípios constitucionais tributários, é correto afirmar: 
(A) o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis calculado sobre o valor venal do imóvel não pode ser progressivo. 
(B) majoração de alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados obedece ao princípio da anterioridade de exercício. 
(C) o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana só pode ser progressivo com o objetivo extrafiscal de dar função social ao imóvel. 
(D) o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana não admite progressividade de alíquotas. 
(E) o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incide sobre locação de bens móveis. 

 
  

38 Em 16 de novembro de 2016 foi publicada lei estadual, que produziu efeitos a partir da data de sua publicação, e que alterou a lei do 
IPVA de um determinado Estado brasileiro. As alterações promovidas implicaram a fixação da 

 
I. alíquota das motocicletas em percentual superior ao anteriormente fixado. 
II. alíquota dos veículos de carga, tipo caminhão, em percentual inferior ao anteriormente fixado. 
III. base de cálculo de veículos de passeio importados do exterior, em valor superior ao anteriormente fixado. 

 
De acordo com a disciplina constitucional, a norma relacionada com a situação mencionada acima, no item 

(A) I já pôde ser aplicada desde 1º de janeiro de 2017. 
(B) II só pôde ser aplicada a partir de 1º de janeiro de 2017. 
(C) III só pôde ser aplicada a partir de 1º de janeiro de 2017. 
(D) III só pôde ser aplicada a partir de 15 de fevereiro de 2017. 
(E) I já pôde ser aplicada desde 16 de novembro de 2016. 

 
  

39 O contribuinte paga ITCD pautado em disposição expressa de instrução normativa expedida por autoridade competente para a 
cobrança de ITCD. Após algum tempo, a autoridade competente percebe que a instrução normativa é ilegal. Assim, o Fisco estadual 
efetua o lançamento de ofício da diferença do imposto devido, em desfavor do contribuinte, com multa e demais encargos legais. 
Nos termos do Código Tributário Nacional, a atitude do Fisco, nesse caso, é 

(A) correta. O Fisco deve obedecer a Lei e não a instrução normativa. 
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(B) parcialmente correta. O tributo pode ser exigido, mas sem a multa, os juros e a atualização monetária da base de cálculo do tributo. 
(C) parcialmente correta. Somente a multa não poderia ser cobrada. 
(D) incorreta. O lançamento não poderia ocorrer, ainda que realizado para se adequar à Lei, em respeito ao princípio da segurança 

jurídica. 
(E) incorreta. O ITCD é tributo que deve ser lançado por homologação. 

 
  

40 BMM Indústria Ltda. adquire estabelecimento comercial de LTC Indústria Ltda. Após tal aquisição, BMM Indústria Ltda. permanecem 
na mesma atividade do estabelecimento. LTC Indústria Ltda. também continua a exercer a sua atividade. Após a aquisição, a 
fiscalização apura débitos tributários e infrações do estabelecimento adquirido, com fatos geradores anteriores ao trespasse. Nesse 
caso, nos termos do Código Tributário Nacional e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a BMM Indústria Ltda. 

(A) fica solidariamente responsável pelos débitos tributários e juros de mora dos tributos do estabelecimento adquirido, mas não é 
responsável pelas multas punitivas tributárias, por terem caráter pessoal. 

(B) fica subsidiariamente responsável pelos débitos tributários e juros de mora dos tributos do estabelecimento adquirido, com exceção 
das multas punitivas, por terem caráter pessoal. 

(C) fica subsidiariamente responsável pelos débitos tributários, juros de mora e multas moratórias ou punitivas do estabelecimento 
adquirido. 

(D) não fica responsável em nenhuma hipótese pelos tributos, juros de mora e multas do estabelecimento adquirido, caso a aquisição 
tenha se dado em processo de recuperação judicial de LTC Indústria Ltda. 

(E) somente fica responsável em caso de lançamentos tributários e multas regularmente formalizados antes da aquisição do 
estabelecimento. 

 
  

41 Empresa omite operação tributável pelo ICMS ocorrida em 03/05/2010. O Fisco, ao tomar conhecimento dessa operação, lança o 
valor devido em 01/06/2015. Em grau de recurso administrativo, o lançamento é anulado por vício formal em decisão definitiva de 
01/07/2020. Nos termos do Código Tributário Nacional, o Fisco 

(A) não pode lançar o tributo novamente, pois houve decadência. 
(B) não pode lançar o tributo novamente, pois houve prescrição. 
(C) pode lançar o tributo novamente até 30/06/2025. 
(D) não pode lançar o tributo novamente, em razão do trânsito em julgado administrativo da matéria. 
(E) pode lançar o tributo novamente até 30/06/2022. 

 
  

42 Por engano, José da Silva pagou duas vezes o IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano), uma vez ao 
Município de Teresina e outra vez ao município vizinho, relativamente ao exercício de 2010, efetuando esses pagamentos em dobro 
no dia 10 de janeiro de 2010. Um mês após o pagamento, José apresentou a uma das administrações tributárias um pedido de 
restituição do indébito, demonstrando que houve pagamento em dobro de um mesmo débito e que sua sede fica em Teresina. 
Entretanto, os julgadores de primeiro e segundo graus decidiram pelo indeferimento do pedido de restituição, em decisão final 
publicada no dia 05 de janeiro de 2017. Esgotada a fase administrativa, com impossibilidade de novo recurso, José procurou, no dia 
20 de dezembro de 2018, um advogado para saber se podia ingressar com ação judicial, com objetivo de receber do município 
vizinho o que foi pago indevidamente. Com base no Código Tributário Nacional (CTN), o advogado respondeu: 

(A) Se o pagamento indevido foi feito em 10 de janeiro de 2010, ocorreu a prescrição do direito de pedir a devolução deste pagamento 
cinco anos após tal data, ou seja, dia 11 de janeiro de 2015, fato que impossibilita qualquer ação judicial. 

(B) Não cabem quaisquer ações judiciais, porque prevalece a decisão técnica da administração, tendo em vista que, com o 
esgotamento da esfera administrativa, o judiciário não pode julgar essa lide, e, além disso, a Constituição consagra o princípio da 
separação dos poderes. 

(C) Cabe, apenas, ingressar em juízo com ação rescisória a fim de anular todo o processo administrativo, com fundamento nos 
princípios processuais constitucionais e nas regras do novo Código de Processo Civil. 

(D) Após cinco anos do pagamento indevido, ou seja, após o dia 10 de janeiro de 2015, houve o decurso do prazo de decadência e, por 
esse motivo, o contribuinte José perdeu direito à restituição do pagamento indevido e não somente o direito de agir, de ingressar 
com ação judicial. 

(E) Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição e, por esse motivo, José poderá 
ingressar em juízo com ação de repetição de indébito, no prazo de dois anos, a partir de 05 de janeiro de 2017, data da publicação 
da decisão citada. 

 
  

43 A fábrica de cadeiras “JJ e Silva”, localizada em Oiapoque/AP, entendendo que pagou o ICMS a maior, ingressou, 
administrativamente, em tempo hábil, com pedido de restituição do imposto que entendeu ter pagado a maior do que o devido. 
Depois de alguns meses da protocolização do referido pedido, foi publicada a decisão administrativa, denegando a restituição 
pleiteada, porque a Administração Tributária estadual entendeu que não houve o alegado pagamento a maior. Em razão disso, e 
com base nas regras do CTN, 

(A) não é possível propor ação anulatória de decisão administrativa que denegue restituição de tributo. 
(B) é possível propor ação anulatória de decisão administrativa, mas o prazo prescricional não sofre interrupção, pois se trata de 

hipótese em que a Fazenda Pública é ré. 
(C) é possível propor ação anulatória de decisão administrativa, observado o prazo prescricional de dois anos para essa proposição. 
(D) é possível propor ação anulatória de decisão administrativa, observado o prazo prescricional de cinco anos, que é interrompido pelo 

início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante 
judicial da Fazenda Pública interessada. 

(E) é possível propor ação anulatória de decisão administrativa, observado o prazo decadencial de três anos, que é interrompido pelo 
início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por três quartos do prazo, a partir da data da intimação validamente feita ao 
representante judicial da Fazenda Pública interessada. 

 
  

44 Ignácio, proprietário de um valioso imóvel, decidiu doá-lo a seu filho Cláudio, incluindo nessa doação as valiosíssimas obras de arte 
que adornavam o referido imóvel, e que valiam mais do que o próprio imóvel. Quando ambos procuraram o tabelião local para fazer 
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a escritura de doação, foi-lhes informado que, como o imóvel estava localizado em unidade federada diversa da unidade federada 
em que Ignácio tinha seu único domicílio, tanto a Administração Tributária do Estado da localização do imóvel, como Administração 
Tributária do Estado de domicílio de Ignácio, queriam receber a totalidade do ITCD incidente sobre o total da transmissão, ou seja, 
sobre a soma do valor do bem imóvel e dos bens móveis (obras de arte) que nele se encontravam. 

 
Tendo consultado um advogado especialista, este os informou, com base no Código Tributário Nacional, que o ITCD incidente sobre o bem 
imóvel deveria ser pago ao Estado em que se localizava este bem, enquanto que o ITCD incidente sobre os bens móveis deveria ser pago ao 
Estado em que estava domiciliado Ignácio, mas que, diante da insistência de ambos os Estados em receber a totalidade do ITCD incidente 
sobre a referida transmissão, só restaria a eles, 

(A) relativamente ao valor que se propõem a pagar, ingressar, judicialmente, com ação direta de inconstitucionalidade, em razão da 
tentativa de bitributação. 

(B) pagar a cada um dos Estados o valor integral por eles exigido e, em seguida, ingressar com ação de repetição do indébito 
preventiva, para assegurar o recebimento, de imediato, em devolução, do valor pago ao Estado que não venha a ser considerado 
sujeito ativo do crédito tributário. 

(C) pagar a cada um dos Estados o valor integral por eles exigido e, em seguida, ingressar com ação de anulação de débito fiscal 
preventiva, para assegurar o recebimento, de imediato, em devolução, do valor pago ao Estado que não venha a ser considerado 
sujeito ativo do crédito tributário. 

(D) relativamente ao valor que se propõem a pagar, ingressar, judicialmente, com ação de consignação em pagamento, que, se julgada 
procedente, implicará reconhecimento de que o pagamento foi feito e fará com que a importância consignada seja convertida em 
renda, com a consequente extinção do crédito tributário. 

(E) pagar a cada um dos Estados o valor integral por eles exigido e, em seguida, ingressar, cumulativamente, com ação indenizatória 
preventiva, para assegurar o recebimento, de imediato, em devolução, do valor pago ao Estado que não venha a ser considerado 
sujeito ativo do crédito tributário, e ação direta de inconstitucionalidade, em razão da tentativa de bitributação. 

 
  

45 Sobre a dívida ativa, é correto afirmar: 
(A) seu termo indica, obrigatória e exclusivamente, o devedor e os corresponsáveis, com suas qualificações e endereços, o valor 

principal do débito e da multa, bem como a taxa de juros fixa, igual ou inferior à SELIC. 
(B) só pode ser objeto de protesto em bloco, quando todos os títulos de um mesmo contribuinte são cobrados em conjunto. 
(C) a inscrição depende de prévia notificação ao contribuinte sobre o ato a se realizar. 
(D) créditos com exigibilidade suspensa não podem ser objeto de inscrição. 
(E) pode ser objeto de inscrição eletrônica, desde que registrada em folha física de livro próprio. 

 
  

46 Miguel vende o seu carro a Ramon entregando-o imediatamente. Contratualmente, Ramon se obriga a efetuar a transferência formal 
e arcar com todos os débitos incidentes sobre o veículo, inclusive os anteriores a alienação. Miguel não notifica a autoridade de 
trânsito, obrigação prevista no Código de Trânsito Brasileiro. Ramon descumpre a sua obrigação, no que Miguel passa a ser 
cobrado por multas de trânsito e IPVA. Nesse caso, considerando o disposto no Código Tributário Nacional e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, 

(A) Miguel não pode ser cobrado pelo IPVA incidente sobre o veículo posteriormente à data de entrega do veículo a Ramon, exceto se 
houver tal previsão em lei estadual. 

(B) Miguel e Ramon sempre são solidariamente responsáveis pelo IPVA devido, tanto posterior quando anteriormente à alienação. 
(C) Miguel e Ramon não são solidariamente responsáveis pelo IPVA, uma vez que pactuaram em sentido diverso. 
(D) Ramon não poderá ser cobrado pelo Fisco pelo IPVA devido no período anterior à alienação, pois não era proprietário do veículo. 
(E) Somente Miguel poderá ser cobrado pelo Fisco pelo IPVA, pois as autoridades administrativas não foram formalmente informadas 

da alienação. 
 
  

47 ABC S.A., empresa de telefonia móvel, cobra tarifa de seus usuários para a habilitação de chip, e tarifa de assinatura básica 
mensal, com franquia de minutos em que o usuário paga determinado valor, ainda que não utilize o serviço. Nesse contexto, de 
acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Fisco Estadual pode cobrar o ICMS 

(A) sobre a habilitação do chip e sobre a tarifa de assinatura básica mensal, independentemente da efetiva utilização dos minutos pelo 
usuário. 

(B) somente sobre a assinatura básica mensal, desde que o usuário efetivamente utilize os minutos correspondentes à franquia. 
(C) somente sobre a assinatura básica mensal, independentemente da utilização dos minutos da franquia pelo usuário. 
(D) somente sobre a habilitação do chip. 
(E) sobre a habilitação do chip e sobre a tarifa de assinatura básica mensal, desde que, nesse último caso, o usuário utilize os minutos 

correspondentes à franquia. 
 
  

48 O Supremo Tribunal Federal reconheceu ser inconstitucional a majoração de determinado tributo com decisão transitada em julgado 
em 25/10/2019. Ao perceber que tinha recolhido tributo a maior em pagamento de 26/10/2015, Heitor Fortificações Ltda. efetua 
compensação tributária correspondente em 23/12/2020, deixando de recolher o tributo na mesma data. Ao ser contestado por 
autoridades fazendárias, Heitor Fortificações Ltda. imediatamente ingressa com mandado de segurança em 25/10/2021. De acordo 
com o Código Tributário Nacional e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

(A) o mandado de segurança não é instrumento adequado à hipótese e houve prescrição do indébito tributário. 
(B) o mandado de segurança é instrumento adequado à hipótese e não houve prescrição do indébito tributário. 
(C) o mandado de segurança é instrumento adequado à hipótese e houve decadência do direito a repetir o indébito tributário. 
(D) houve decadência do direito à impetração do mandado de segurança e do direito de repetir o indébito tributário. 
(E) o mandado de segurança é instrumento adequado à hipótese e houve prescrição do direito de repetir o indébito tributário. 

 
  

49 O Conselho Administrativo Tributário (CAT) é órgão julgador independente em sua função judicante e vinculado administrativamente 
ao Gabinete do Secretário da Fazenda de Goiás. Nos termos da Lei do Processo Administrativo Tributário Estadual (Lei Estadual nº 
16.469/2009 ), 
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(A) o CAT compõe-se, em segunda instância de julgamento, de 15 (quinze) Conselheiros efetivos, sendo 8 (oito) representantes do 
Fisco e 7 (sete) representantes dos contribuintes. 

(B) os Conselheiros do CAT são nomeados pelo Chefe do Poder Executivo e têm mandatos de 4 (quatro) anos, dentre brasileiros 
maiores de 25 (vinte e cinto) anos de idade, de ilibada reputação e de notórios conhecimentos jurídicos e fiscais, portadores de 
curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação. 

(C) é vedado ao CAT reconhecer a inconstitucionalidade de lei. 
(D) a Federação dos Bancos, a Federação do Comércio, a Federação da Indústria e a Federação da Agricultura indicam 

representantes. 
(E) é vedada a recondução ou o mandato consecutivo dos Conselheiros do CAT. 

 
  

50 O ICMS é um imposto não cumulativo, por expressa determinação constitucional. A Lei complementar no 87/1996 estabelece, no 
caput de seu art. 23, que o direito de crédito, para efeito de compensação com débito do imposto, reconhecido ao estabelecimento 
que tenha recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados os serviços, está condicionado à idoneidade da 
documentação e, se for o caso, à escrituração nos prazos e condições estabelecidos na legislação. 

 
De acordo com o parágrafo único do artigo adrede mencionado, o direito de utilizar o crédito do ICMS extingue-se depois de decorridos 

(A) três anos, contados da data da entrada da mercadoria no estabelecimento ou do recebimento do serviço. 
(B) cinco anos, contados da data de emissão do documento. 
(C) três anos, contados da data em que saiu do estabelecimento a mercadoria que deu suporte ao crédito. 
(D) três anos, contados da data da ocorrência do fato gerador. 
(E) cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que a mercadoria ou o serviço foram recebidos. 

 
 
 

DIREITO FINANCEIRO 
 

51 Considerando a classificação de receitas públicas constante das normas gerais de contabilidade e finanças públicas, as receitas 
derivadas são aquelas decorrentes de 

(A) arrecadação de impostos, taxas e contribuições. 
(B) alienação de ativos de titularidade do ente. 
(C) operações de crédito. 
(D) emissão de títulos da dívida pública. 
(E) royalties pela exploração de petróleo e gás natural. 

 
  

52 Considerando a classificação corrente relativa a receitas públicas e outras entradas de recursos aos cofres públicos, tem-se que as 
denominadas receitas extraorçamentárias constituem 

(A) excesso de arrecadação em relação às previsões constantes da Lei Orçamentária Anual, passível de dar suporte à abertura de 
créditos especiais, adicionais ou suplementares, mediante ato do Chefe do Executivo. 

(B) receitas arrecadadas em exercícios anteriores e que, pelo princípio da anualidade, somente podem ser utilizadas para fazer frente 
ao pagamento de restos a pagar gerados no Orçamento do exercício em curso. 

(C) ingressos financeiros que transitam pelo caixa do Tesouro, sendo objeto de lançamento contábil, porém não passíveis de utilização 
para suportar despesas públicas previstas na Lei Orçamentária Anual. 

(D) recursos provenientes da alienação de ativos, não previstos originalmente no Orçamento do exercício, não podendo ser aplicadas 
em despesas de pessoal e custeio em geral. 

(E) ingressos derivados de lançamentos contábeis de natureza não financeira, decorrentes da liquidação de direitos patrimoniais 
registrados no Balanço Patrimonial do ente. 

 
  

53 Nos termos da Lei nº 4.320/1964, corresponde a uma receita corrente, uma receita capital, uma despesa corrente e uma despesa de 
capital, respectivamente, 

(A) encargos diversos − obras públicas − transferências correntes e alienação de bens. 
(B) amortização de empréstimos − operações de crédito − aquisição de imóveis e constituição de fundos rotativos. 
(C) receita tributária − receita industrial − material de consumo e juros da dívida pública. 
(D) alienação de bens − Receita patrimonial − amortização da dívida pública e pessoal militar. 
(E) receita patrimonial − alienação de bens − pessoal militar e amortização da dívida pública. 

 
  

54 A Receita Corrente Líquida (RCL) é um importante parâmetro introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que foi, mais 
tarde, consagrado pela Constituição Federal. Acerca de sua apuração, 

(A) deve-se proceder ao somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços e 
quaisquer outras receitas correntes, excluindo-se, entretanto, as transferências, ainda que correntes. 

(B) devem-se incluir no cálculo da RCL dos Estados as parcelas entregues aos Municípios, ainda que por força constitucional. 
(C) não se devem contar como RCL os recursos recebidos da União por conta de disposições constitucionais que determinam o custeio 

de pessoal, no caso do Estado do Amapá. 
(D) devem-se incluir no cálculo as receitas com a chamada “compensação previdenciária”. 
(E) não se devem computar os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Kandir (Lei Complementar no 87, de 13 de setembro 

de 1996 ), no caso do Estado do Amapá. 
 
  

55 A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu importantes mecanismos para a manutenção do equilíbrio entre receitas e despesas, 
não apenas no momento da correspondente previsão e fixação próprias do processo de elaboração e aprovação do orçamento 
anual, mas também relativos ao acompanhamento da execução orçamentária. Constitui exemplo de tais mecanismos, 
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(A) obrigatoriedade de limitação de empenho segundo critérios fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando se verificar o não 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. 

(B) redução do limite máximo estabelecido para o percentual de comprometimento da receita corrente líquida com despesas de pessoal 
e custeio em situações de constrição econômico-financeira. 

(C) obrigatoriedade de realização de operações de crédito, na forma de antecipação de receita orçamentária, quando verificado 
descumprimento, pelos entes subnacionais, do cumprimento de obrigações correntes. 

(D) obrigatoriedade de alienação de ativos pelos Estados e Municípios quando verificada frustração da receita estimada com a 
arrecadação de impostos, em montante superior ao previsto no Anexo de Riscos Ficais. 

(E) suspensão de pagamento de precatórios e de obrigações de pequeno valor, quando verificado risco de descontinuidade do regular 
pagamento das despesas de pessoal, limitada a suspensão ao exercício em curso. 

 
  

56 Os incentivos concedidos a setores produtivos muitas vezes envolvem a concessão de linhas de crédito com juros subsidiados 
mediante alocação de recursos do orçamento público e, em outras, a efetiva redução da carga tributária, com medidas de renúncia 
fiscal. A respeito de tais situações é relevante notar que, 

(A) embora ambas precisem ser compensadas com redução de despesas ou aumento de receitas, de forma a neutralizar o impacto nas 
metas de resultados fiscais, apenas a renúncia fiscal demanda neutralização de impacto para exercícios futuros. 

(B) em se tratando de renúncia fiscal, quando considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e, desde que não afete as metas 
de resultados fiscais, poderá ser implementada independentemente de prévia medida compensatória. 

(C) em se tratando de benefícios financeiros fiscais, tais como o subsídio de juros, é imprescindível a prévia compensação, 
exclusivamente mediante redução de despesas. 

(D) diversamente do que ocorre com os incentivos creditícios ou financeiros, que podem ser seletivos, as medidas de renúncia fiscal 
somente podem ser adotadas em caráter geral, razão pela qual são expurgadas do cálculo das metas fiscais. 

(E) ambas precisam de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias, mas em se tratando de renúncia fiscal é necessário, 
adicionalmente, a inclusão do impacto correspondente no anexo de riscos fiscais, salvo se adotada medida compensatória. 

 
  

57 Considere que o Estado de Goiás pretenda contratar operação de crédito com instituição financeira multilateral, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), que contará com garantia da União junto ao financiador, tendo esta exigido a prestação 
de contragarantia do Estado, proveniente do produto da arrecadação de ICMS e do fluxo de recebíveis oriundos do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE). Na condição de Procurador do Estado encarregado da referia análise, caberia concluir, com base 
nas disposições constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) aplicáveis à espécie, que 

(A) a operação afigura-se viável em tese, devendo observar o limite de endividamento do Estado, contar com autorização legislativa e, 
na hipótese de configurar operação de crédito externo, ser submetida à aprovação específica do Senado Federal. 

(B) a operação tal como apresentada não é juridicamente viável, considerando que não é possível o oferecimento de garantia incidente 
sobre a receita oriunda da participação do Estado no FPE, eis que caracteriza vinculação de receita orçamentária futura, vedada 
pela Constituição Federal. 

(C) a garantia a ser prestada pela União junto ao financiador esbarra em vedação expressa da LRF, eis que caracteriza financiamento 
indireto a entes subnacionais, somente sendo juridicamente viável em situações extraordinárias previstas na Constituição Federal, 
na forma introduzida pela EC no 93/2016. 

(D) a referida operação prescinde da observância dos limites de endividamento do Estado, eis que contragarantida pela União, somente 
sendo juridicamente viável se os recursos forem aplicados em despesas de capital ou na cobertura de déficit do regime próprio de 
previdência do ente tomador. 

(E) somente será admissível a prestação de contragarantia do Estado à União se este tiver extrapolado seu limite de endividamento 
fixado em Resolução do Senado Federal, necessitando, assim, utilizar-se subsidiariamente do limite de garantia estabelecido para a 
União. 

 
  

58 A Constituição Federal dispõe que os pagamentos devidos pelos entes da Federação, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim, devendo ser respeitadas várias 
regras. Dentre elas, destaca-se: 

(A) É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios para 
compra de imóveis, desde que seja para aquisição da casa própria, por quem ganha até dois salários mínimos. 

(B) O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, quando houver a concordância do devedor, 
aplicando-se as regras que dão prioridade a recebimento dos débitos de natureza alimentícia e de pequeno valor. 

(C) Sem prejuízo das regras previstas na Constituição Federal, lei complementar poderá estabelecer regime especial para pagamento 
de crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e forma e 
prazo de liquidação. 

(D) É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, 
oriundos de decisões administrativas irrecorríveis e de sentenças judiciais, constantes de precatórios judiciários apresentados até 31 
de dezembro, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, sem correção monetária dos valores. 

(E) Os débitos de natureza alimentícia, de qualquer valor, cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 anos de 
idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos, 
integralmente, com preferência sobre todos os demais débitos. 

 
  

59 A centralização de recursos da Administração Pública do Estado de Goiás junto à Conta Única do Tesouro, conforme estabelecido 
pela Lei Complementar estadual nº 121/2015, constitui medida 

(A) voltada à operacionalização do princípio da não afetação, impedindo, a partir da sua adoção, a instituição de fundos especiais de 
despesa para gestão de receitas com destinação específica. 

(B) apta a afastar o regramento imposto pelas normas gerais fixadas pela Lei federal nº 4.320/1964, naquilo em que predicam que a 
receita pertence, em regra, ao exercício em que é arrecadada. 

(C) aplicável exclusivamente ao controle e centralização de receitas vinculadas, afastando a obrigação anteriormente vigente de 
instituição de fundos rotativos para manejo de tais numerários. 



14 

 

 

(D) voltada ao cumprimento da regra de unidade de tesouraria, não atingindo transferências fundo a fundo e recursos de convênios que, 
por determinação de legislação federal, devam permanecer segregados. 

(E) que materializa uma faculdade ligada ao princípio da eficiência, viabilizando o remanejamento de saldos financeiros entre órgãos e 
entidades da Administração direta e indireta, exceto em relação às empresas não dependentes. 

 
 
 

DIREITO CIVIL 
 
 

60 No tocante aos defeitos dos negócios jurídicos, 
(A) a fraude contra credores acarreta a nulidade dos contratos, onerosos ou gratuitos, podendo a ação pauliana ser proposta somente 

pelos credores quirografários. 
(B) tanto o dolo essencial ou principal, como o dolo acidental, anulam o que foi contratado pelas partes. 
(C) o temor reverencial equipara-se à coação quanto aos efeitos jurídicos decorrentes de sua caracterização. 
(D) a lesão sempre conduzirá à anulação da avença, por se tratar de situação jurídica que não admite sua convalidação. 
(E) são anuláveis quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência 

normal, em face das circunstâncias do negócio. 
 
  

61 ... não há a possibilidade de perecimento, e, portanto, subsiste a obrigação, cabendo, ao devedor, o direito de escolha, se outra 
coisa não for convencionada. Este seu direito, porém, não poderá ir ao ponto de preferir a coisa pior da espécie, assim como não 
terá o credor a faculdade de exigir o melhor, quando lhe for conferido o direito de escolha. 

  
(Clóvis Bevilaqua. Direito das Obrigações. p. 56. 9a ed. Livraria Francisco Alves, 1957 ) 

 
A conclusão a que acima se chegou pode ter como antecedente o seguinte texto: 

(A) Se o objeto a dar corresponde a obrigação alternativa, 
(B) Se o objeto a dar for incerto, isto é, apenas determinado pelo gênero, 
(C) Se se tratar de obrigação de dar coisa certa, 
(D) Se o objeto a dar for coisa divisível, 
(E) Se o objeto a dar for bem corpóreo, fungível ou infungível 

 
  

62 Sobre evicção e vícios redibitórios, é correto afirmar: 
(A) A responsabilidade atribuída pela lei ao alienante, que representa garantia contra a evicção, pode ser excluída por disposição 

contratual, mas ainda assim o evicto tem direito de receber o preço que pagou pela coisa evicta. 
(B) O alienante não se exime da evicção, mesmo se o adquirente tiver ciência que a coisa era alheia ou litigiosa. 
(C) O alienante, independentemente de sua ciência sobre o vício oculto da coisa, responde pela restituição do preço e indenização por 

perdas e danos. 
(D) A aquisição de bem imóvel em hasta pública não enseja a evicção. 
(E) O perecimento da coisa em poder do comprador afasta a responsabilidade do alienante por vício redibitório, já que inviável sua 

restituição. 
 
  

63 Em razão de fortes chuvas que ocasionaram inundação, os habitantes de certa área ribeirinha tiveram de depositar seus móveis e 
utensílios nos armazéns e galpões particulares que se situavam em lugares não atingidos pela calamidade. Esse depósito qualifica-
se como 

(A) voluntário e se presume gratuito, exceto se houver convenção em contrário. 
(B) necessário e se presume gratuito. 
(C) legal e sujeita o depositário que se recusar a devolver os bens, cessados os efeitos da calamidade, à prisão e ao ressarcimento dos 

prejuízos. 
(D) miserável, mas não se presume gratuito. 
(E) contrato inominado, por faltar disposição legal sobre ele, podendo ser gratuito ou oneroso. 

 
  

64 Os contratos nominados (ou “típicos”) caracterizam-se pelo fato de contarem com disciplina legal particular, compatível com seus 
elementos essenciais. Considerando as várias espécies de contratos, o Código Civil estabelece: 

(A) A tradição da coisa objeto de contrato de venda e compra, na falta de estipulação expressa, dar-se-á no lugar da assinatura da 
avença. 

(B) Na doação, dado o caráter gratuito que a caracteriza, é nula estipulação do doador no sentido de que os bens doados voltem ao seu 
patrimônio, se sobreviver ao donatário. 

(C) No comodato, contrato caracterizado pelo empréstimo de coisa fungível, o comodatário não poderá exigir do comodante as 
despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada. 

(D) Em relação ao contrato de empreitada, tem-se que o dono da obra, mesmo após seu início, pode suspendê-la, cabendolhe pagar 
apenas as despesas e lucros relativos aos serviços até então feitos. 

(E) Mesmo se outorgado mandato por instrumento público, pode substabelecer-se por meio de instrumento particular. 
 
  

65 O contrato de fiança é um pacto acessório, pelo qual uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo 
devedor, caso este não a cumpra. Dadas essas características, 

(A) somente as dívidas já existentes podem ser objeto de fiança, podendo-se demandar o fiador ainda que ilíquida a obrigação do 
devedor principal. 

(B) o fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obrigado por 
todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor, conforme o Código Civil. 
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(C) a fiança só pode ser estipulada com o consentimento do devedor. 
(D) a fiança deve ser de valor igual ou superior ao da obrigação principal, dada sua natureza de garantia. 
(E) a obrigação do fiador não passa aos herdeiros, por sua natureza personalíssima, extinguindo-se com a morte do garante. 

 
  

66 Joaquim, depois de beber algumas garrafas de cerveja, saiu para passear com a sua motocicleta, quando, ao se distrair com o 
aparelho celular, perdeu o controle do seu veículo, vindo com ele a colidir contra o muro de uma escola estadual, que acabou 
danificado. Alguns meses depois, Joaquim foi citado para uma ação movida pelo Estado de Goiás, proprietário do imóvel atingido, 
que pleiteou a condenação dele ao pagamento de indenização do valor necessário para o conserto do muro, corrigido 
monetariamente e com acréscimo de juros legais de mora. De acordo com o Código Civil, esse caso encerra hipótese de 

(A) responsabilidade subjetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da colisão. 
(B) responsabilidade objetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da colisão. 
(C) responsabilidade subjetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da citação. 
(D) responsabilidade objetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data da citação. 
(E) responsabilidade subjetiva, considerando-se Joaquim em mora desde a data do ajuizamento da ação. 

 
  

67 Consideradas a classificação dos bens em móveis e imóveis, bem como as formas de aquisição de propriedade, é um efeito prático 
delas decorrentes: 

(A) tanto os bens móveis como os imóveis são sujeitos à concessão da superfície. 
(B) os bens imóveis exigem anuência do cônjuge para serem alienados, hipotecados ou gravados de ônus real, qualquer que seja o 

regime de bens do casamento. 
(C) a propriedade imóvel pode ser adquirida pela usucapião e pelo direito hereditário, mas não pela acessão. 
(D) a propriedade mobiliária pode ser adquirida pela usucapião, ocupação, achado de tesouro, especificação, confusão, comistão e 

adjunção. 
(E) a hipoteca é direito real de garantia reservado aos imóveis, exclusivamente, enquanto o penhor reserva-se aos móveis, desde que 

divisíveis. 
 
  

68 A convenção condominial 
(A) como regra geral dirige-se somente aos proprietários, excluídos os cessionários de direitos e os promitentes compradores das 

unidades autônomas. 
(B) é oponível contra terceiros a partir de sua aprovação, independentemente de quaisquer formalidades. 
(C) não pode prever a competência e forma de convocação das assembleias, o que é exclusivo da lei civil. 
(D) deverá ser realizada necessariamente por escritura pública. 
(E) deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares 

de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção. 
 
  

69 Não sendo caso de regime de separação obrigatória de bens, é lícito aos nubentes, 
(A) antes do casamento, por escritura pública, estipular, quanto aos bens, o que lhes aprouver, não ficando adstritos aos regimes 

tipificados no Código Civil, mas para ter efeito perante terceiros a lei exige o registro do pacto antenupcial no Registro de Imóveis do 
domicílio dos cônjuges. 

(B) no termo de casamento, estipular, quanto aos bens, o que lhes aprouver, não ficando adstritos aos regimes tipificados no Código 
Civil, mas para ter efeito perante terceiros a lei exige o registro do pacto antenupcial no Registro de Imóveis do domicílio dos 
cônjuges. 

(C) antes do casamento, por escritura pública, estipular, quanto aos seus bens, o que lhes aprouver, não ficando adstritos aos regimes 
tipificados no Código Civil, mas para ter efeito perante terceiros a lei exige o registro do pacto antenupcial no Registro Civil do 
domicílio dos cônjuges. 

(D) antes do casamento, por escritura pública ou instrumento particular registrado no cartório de títulos e documentos, estipular, quanto 
aos seus bens, o que lhes aprouver, não ficando adstritos aos regimes tipificados no Código Civil, mas para ter efeito perante 
terceiros a lei exige o registro do pacto antenupcial no Registro de Imóveis do domicílio dos cônjuges. 

(E) antes do casamento, estipular quanto aos seus bens outro regime, diverso da comunhão parcial de bens, mediante escritura 
pública, desde que escolhido um entre os previstos no Código Civil, mas para ter efeito perante terceiro a lei exige o registro do 
pacto antenupcial no Registro de Imóveis do domicílio dos nubentes. 

 
 
 

DIREITO AMBIENTAL 
 

70 Determinado proprietário de área rural com remanescente de mata nativa realizou a extração ilegal de madeira dentro de sua 
propriedade. Responsabilizado pelo Poder Público, o proprietário comprometeu-se a proceder a recomposição dos danos a essa 
mata e a convertê-la em unidade de conservação, que ficaria sob seu domínio e responsabilidade, sem transferência ao poder 
público. A Unidade de Conservação prevista na legislação aplicável que melhor atenderá aos requisitos mencionados é a 

(A) Reserva Biológica. 
(B) Área de Proteção Ambiental. 
(C) Estação Ecológica. 
(D) Reserva de Desenvolvimento Sustentável. 
(E) Reserva Extrativista. 

 
  

71 Uma empresa privada que atua no setor imobiliário adquiriu uma gleba de terras em região que seus estudos apontavam como 
promissora  para expansão de empreendimentos habitacionais. Quando da submissão do projeto do empreendimento às 
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aprovações e licenciamentoscabíveis, a empresa foi surpreendida com o indeferimento, fundamentado no fato da área objeto do 
mesmo ser uma unidade de conservação de proteção integral. No presente caso, 

(A) o indeferimento não tem fundamento jurídico, tendo em vista que o novo proprietário tem direito a utilização do imóvel para os fins 
pretendidos, diante do desconhecimento prévio do fato da área estar inserida em unidade de conservação. 

(B) o indeferimento do projeto está fundado no poder de polícia da municipalidade, de cunho discricionário, o que obsta qualquer 
questionamento por parte do proprietário. 

(C) assiste direito ao proprietário de ver implementado seu projeto habitacional caso ainda não tenha sido editado plano de manejo para 
a unidade de conservação em questão. 

(D) o proprietário não poderá ver implementado seu projeto habitacional, não havendo fundamento para deduzir qualquer prejuízo do 
ente público que criou a unidade de conservação em razão do desconhecimento do fato, porque este é anterior e público. 

(E) será necessário identificar no plano de manejo da unidade de conservação as diretrizes e especificações para aproveitamento da 
área para fins de parcelamento do solo. 

 
  

72 Em um cenário de forte crise hídrica, o Município poderá 
(A) limitar a área atendível de abastecimento público de forma a garantir o uso industrial do recurso hídrico. 
(B) restringir o uso do reservatório de água para consumo humano e para dessedentação de animais. 
(C) restringir o uso do reservatório de água para consumo humano e para atividades comercial e industrial. 
(D) proibir o uso do reservatório de água, ainda que seu nível não tenha atingido estado crítico. 
(E) deixar de estabelecer qualquer regramento sobre o uso do reservatório de água, providenciando a compra do recurso hídrico em 

caso de esgotamento da reserva. 
 
  

73 Em relação ao patrimônio genético e o conhecimento tradicional das populações indígenas, comunidades tradicionais e agricultores 
tradicionais, é correto afirmar: 

(A) Qualquer conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético será considerado de natureza coletiva, ainda que apenas um 
indivíduo de população indígena ou de comunidade tradicional o detenha. 

(B) A detenção do conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético é prerrogativa da comunidade que o detenha, sendo de 
natureza coletiva quando se puder identificar mais de uma comunidade ou mais de 20 pessoas pertencentes a uma comunidade 
tradicional, que potencial ou efetivamente exerça o conhecimento associado. 

(C) Em nenhuma hipótese será considerado de natureza coletiva o conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, já que 
se trata de patrimônio público, ressalvado o direito aos benefícios econômicos oriundos de sua exploração. 

(D) Apenas o conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético detido por mais de uma comunidade tradicional será de 
natureza coletiva. 

(E) A qualificação do conhecimento associado ao patrimônio genético como de natureza coletiva depende de ato do Poder Público, 
mesmo que detido por uma ou mais comunidades tradicionais 

 
  

74 Segundo atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a responsabilidade administrativa por dano ambiental é 
(A) objetiva, sendo adotada a teoria do risco integral. 
(B) objetiva, sendo adotada a teoria do risco proveito. 
(C) objetiva, admitindo-se excludentes do nexo de causalidade. 
(D) subjetiva, admitindo-se apenas a modalidade dolosa. 
(E) subjetiva, sendo necessária a comprovação de dolo ou culpa. 

 
 

DIREITO DO TRABALHO 
 

75 Nero foi empregado da empresa de limpeza Brilho Total Mão de Obra Especializada Ltda., tendo prestado serviços como auxiliar de 
limpeza em hospital da rede pública estadual por todo o período laborado. Em reclamação trabalhista proposta por Nero em face da 
sua ex-empregadora, tendo o Estado figurado como segundo reclamado, o mesmo, dentre outros pedidos, requereu adicional de 
insalubridade, tendo sido deferido pelo Juízo este adicional em grau máximo, o que foi objeto de trânsito em julgado. Nessa 
situação, sabendo-se que Nero percebia salário de R$ 1.500,00, acrescido de média de horas extras de R$ 200,00 mensais, e o 
salário mínimo vigente era de R$ 1.200,00, o valor mensal a perceber a título desta condenação será 

(A) R$ 480,00. 
(B) R$ 600,00. 
(C) R$ 560,00. 
(D) R$ 680,00. 
(E) R$ 510,00. 

 
  

76 O Estado está sendo demandado como segundo réu em ação trabalhista, na qual um ex-empregado de empresa prestadora de 
serviços, que manteve contrato com o Estado, cobra da mesma direitos decorrentes da sua relação de emprego. Nessa situação, à 
luz da jurisprudência sumulada do TST, o Estado 

(A) poderá ser responsabilizado de forma subsidiária, eis que, na qualidade de tomador dos serviços, sua responsabilização decorre 
automaticamente pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada, por se tratar 
de cobrança de verbas de caráter alimentar, gozando de privilégio legal. 

(B) poderá ser declarado responsável solidário, porque nessa situação se equipara ao empregador privado, e, consequentemente, sua 
responsabilização decorre automaticamente do inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa contratada, 
por se tratar de cobrança de verbas de caráter alimentar, gozando de privilégio legal. 

(C) em nenhuma hipótese poderá ser responsável por eventuais créditos trabalhistas insatisfeitos pela empresa contratada, na medida 
em que se trata de uma contratação decorrente de processo licitatório, onde fica afastada a culpa in eligendo da Administração, 
sendo que o princípio de preservação do erário público se sobrepõe ao princípio protetivo do Direito do Trabalho. 



17 

 

 

(D) apenas poderá ser considerado subsidiariamente responsável se comprovada a sua conduta culposa especialmente na fiscalização 
do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora, uma vez que a responsabilização 
na hipótese não decorre meramente do inadimplemento da empresa contratada com seus empregados. 

(E) poderá ser solidariamente responsável, prevalecendo na hipótese o caráter alimentar privilegiado do crédito trabalhista, podendo o 
Estado cobrar em ação de regresso eventuais prejuízos desde que comprovada a falha na fiscalização da Administração quanto ao 
cumprimento pela prestadora das obrigações legais e contratuais trabalhistas dos seus empregados. 

 
  

77 Quanto ao aspecto do prazo nos contratos individuais de trabalho, com exceção do contrato de trabalho intermitente, conforme 
normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, 

(A) o contrato por prazo determinado poderá ser firmado por mero ajuste de vontade das partes, independentemente de sua finalidade. 
(B) os contratos por prazo determinado poderão ser firmados por no máximo 3 anos, sendo possíveis duas prorrogações dentro desse 

prazo. 
(C) a determinação do prazo constituiu-se em exceção legal, válida apenas nas hipóteses legalmente previstas, em conformidade com o 

princípio da continuidade da relação de emprego. 
(D) o contrato de experiência não poderá ultrapassar 60 dias, podendo ser estipulado por até 2 períodos de 30 dias cada um. 
(E) a rescisão sem justa causa de forma antecipada para o contrato por prazo determinado não gera o pagamento de indenização por 

falta de previsão legal. 
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

78 Thor, Zeus e Afrodite estão estudando em conjunto para concurso público. Na matéria pertinente a conceito e princípios da 
Previdência Social, Thor cita como um dos princípios da Previdência Social seu caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, com a participação do governo federal, que é quem tem competência na matéria previdenciária, e da comunidade, 
em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. Zeus elenca como princípios a serem observados pela 
Previdência Social uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. Por fim, Afrodite coloca 
como princípio da Previdência Social, para o cálculo dos benefícios, os salários de contribuição corrigidos monetariamente pelo 
índice de correção do salário mínimo de referência. Nesse caso, considerando a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 

(A) os três estudantes estão corretos. 
(B) apenas Zeus e Afrodite estão corretos. 
(C) os três estudantes estão errados. 
(D) apenas Thor está correto. 
(E) apenas Afrodite está correta. 

 
  

79 Sobre a contagem recíproca de tempo de serviço, o ordenamento legal estabelece: 
(A) Não será admitida a contagem recíproca de tempo de serviço público com a atividade privada, por serem incomunicáveis os 

regimes. 
(B) Apenas por autorização legal será admitida a contagem em dobro de tempo de contribuição, para efeitos de contagem recíproca. 
(C) É vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por regime próprio de previdência social sem a emissão da 

Certidão do Tempo de Contribuição (CTC) correspondente, exceto quando o tempo de contribuição referente ao RGPS tiver sido 
prestado pelo servidor público ao próprio ente instituidor. 

(D) É possível a desaverbação de tempo em regime próprio de previdência social, ainda que o tempo averbado tiver gerado a 
concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público em atividade. 

(E) A emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) de ex-servidor, fica a cargo exclusivamente do Regime Próprio de 
Previdência Social a que estava vinculado. 

 
  

80 Pancrácio é membro do Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar do RPC do Estado do Amazonas, tendo iniciado 
o seu mandato em 13/01/2022. De acordo com a Lei Estadual no 5.633/2021, Pancrácio exercerá seu mandato até 

(A) 12/01/2023, podendo ser reconduzido a partir de 13/01/2023. 
(B) 12/01/2024, podendo ser reconduzido a partir de 13/01/2024. 
(C) 12/01/2025, não sendo admitida a recondução. 
(D) 12/01/2025, podendo ser reconduzido a partir de 13/01/2025. 
(E) 12/01/2024, não sendo admitida a recondução. 

 
  

81 O financiamento do Regime Próprio de Previdência Social compõe parte substantiva do orçamento do Estado de Goiás. Essa 
preocupação – em se evitar o déficit atuarial − foi um dos vetores mais importantes da Lei Complementar Estadual nº 161 de 30 de 
dezembro de 2020. Determinou o legislador complementar estadual que os projetos de lei que repercutirem nos benefícios 
previdenciários devem apresentar parecer técnico − acerca dos impactos orçamentário-financeiro e atuarial no RPPS/GO −, 
emitidos pela GOIASPREV. Essa determinação atende ao princípio da 

(A) equidade na forma de participação do custeio. 
(B) contrapartida. 
(C) unidade de gestão do orçamento previdenciário. 
(D) moralidade administrativa. 
(E) impessoalidade. 

 
  

82 A Lei nº 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário brasileiro espécie de aposentadoria por idade denominada aposentadoria 
por idade híbrida. Nessa modalidade, permite-se ao segurado mesclar o período urbano ao período rural e vice-versa, para 
implementar a carência mínima necessária e obter o benefício etário híbrido. Nesse tema, à luz da interpretação jurisprudencial 
dominante: 
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(A) Não possui direito à aposentadoria híbrida por idade o segurado que, não obstante tenha iniciado seu labor no meio rural, depois 
migre para o labor urbano. 

(B) Para fazer jus à aposentadoria híbrida, a pessoa tem que ter trabalhado mais tempo na agricultora do que em atividades urbanas. 
(C) O tempo de serviço rural, anterior ao advento da Lei nº 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à 

obtenção da aposentadoria híbrida por idade, desde que comprovado o recolhimento das contribuições. 
(D) Para fins de aposentadoria híbrida, o tempo rural não pode ser remoto, deve ser contínuo, predominante, concomitante ao 

implemento das condições ou à data do requerimento administrativo. 
(E) O reconhecimento do direito à aposentadoria híbrida por idade não está condicionado a que a atividade rurícola tenha sido exercida 

no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo. 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

83 Afirma-se, de modo pacífico na doutrina, que O magistrado está limitado, na sua decisão, aos fatos jurídicos alegados e ao pedido 
formulado. (DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Edit. Jus Podivm, 1 v., 17.ed., 2015, p. 553 ) Essa lição 
concerne ao princípio 

(A) da inércia processual. 
(B) da eventualidade. 
(C) do dispositivo ou da livre iniciativa da parte. 
(D) da inafastabilidade da jurisdição. 
(E) da adstrição ou congruência. 

 
  

84 A respeito dos terceiros no processo civil, 
(A) a ação rescisória não pode ser ajuizada por terceiros que não tenham participado do processo em que proferida a decisão 

rescindenda, uma vez que não abrangidos pelos limites da coisa julgada. 
(B) por tratar-se de demanda baseada no direito de regresso, a denunciação da lide é permitida apenas ao réu, sendo baseada na ideia 

de economia processual. 
(C) os embargos de terceiro, que visam afastar constrição ou ameaça de constrição judicial injusta, não são atrelados a prazo fixado em 

dias, sendo cabíveis até a data de realização da venda por iniciativa privada ou da realização do leilão do bem penhorado. 
(D) o assistente simples atua como auxiliar da parte principal, exercendo os mesmos poderes e sujeitando-se aos mesmos ônus 

processuais que o assistido, sendo certo que se este for revel o assistente será considerado seu litisconsorte. 
(E) o chamamento ao processo, espécie de intervenção de terceiros reservada apenas ao réu, forma litisconsórcio passivo ulterior e 

tem como principal vantagem permitir que ele, efetuando o pagamento integral da obrigação pecuniária reconhecida em sentença, 
possa exigir, no mesmo processo, a cota-parte cujo pagamento seja de responsabilidade do(s) chamado(s). 

 
  

85 Quando devedores solidários forem citados para compor o polo passivo da lide, na condição jurídica de terceiros, na hipótese de o 
credor exigir de um ou de alguns deles o pagamento da dívida comum, ter-se-á a figura processual 

(A) da assistência litisconsorcial. 
(B) da denunciação da lide. 
(C) da assistência simples. 
(D) do chamamento ao processo. 
(E) da substituição processual. 

 
  

86 Quanto à citação, 
(A) será ela sempre pessoal, por se tratar de ato personalíssimo, com a única exceção do mentalmente incapaz, cuja citação far-se-á 

na figura de seu curador. 
(B) é ela indispensável para a validade do processo, em qualquer hipótese citando-se o réu ou o executado, sem exceção. 
(C) não será ela feita, em nenhuma circunstância, na pessoa de quem estiver participando de ato de culto religioso, em respeito ao 

direito constitucional de crença. 
(D) será feita inicialmente por oficial de justiça; frustrada por esse meio, sê-lo-á pelo correio e, estando o réu em lugar ignorado ou de 

difícil acesso, por edital. 
(E) nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do mandado a funcionário da portaria 

responsável pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob as 
penas da lei, que o destinatário da correspondência está ausente. 

 
  

87 Concernente às nulidades processuais, considere: 
 
I. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, ainda que essa nulidade 
tenha sido decretada de ofício pelo juiz. 
  
II. Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam, todavia, a nulidade de uma parte do 
ato não prejudicará as outras que dela sejam independentes. 
 
III. Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta pode ser requerida até mesmo pela parte 
que lhe deu causa, por se tratar de ato que não se convalida ou ratifica. 
 
IV. O erro de forma do processo acarreta unicamente a anulação dos atos que não possam ser aproveitados, devendo ser praticados 
os que forem necessários a fim de se observarem as prescrições legais e aproveitando-se os atos praticados, desde que não resulte 
prejuízo à defesa de qualquer parte. 
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Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) I, II e III. 
(B) II e IV. 
(C) II, III e IV. 
(D) I, III e IV. 
(E) I e III. 

 
  

88 A tutela provisória 
(A) na decisão em que concedida, modificada ou revogada, o juiz motivará fundamentadamente seu convencimento; quando negar a 

tutela, porém, não há necessidade de motivação, pois do ato caberá agravo interno ao colegiado. 
(B) somente pode fundamentar-se na urgência da situação fática. 
(C) de urgência será concedida apenas em caráter antecedente; somente a tutela cautelar pode ser concedida também em caráter 

incidental. 
(D) dependerá do pagamento de custas, quando concedida em caráter incidental. 
(E) conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou modificada. 

 
  

89 Em relação à petição inicial e ao pedido, está correto afirmar: 
(A) Se o juiz verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de 

dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de quinze dias, a emende ou a complete, indicando com 
precisão o que deve ser corrigido ou complementado. 

(B) O pedido deve ser certo, mas são compreendidos no principal os juros legais, a multa contratual, a correção monetária e as verbas 
de sucumbência, inclusive honorários advocatícios. 

(C) O pedido deve ser determinado, inexistindo na atual sistemática processual civil a possibilidade de formulação de pedidos 
genéricos, salvo somente nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens demandados. 

(D) É lícita a cumulação, em um único processo, de vários pedidos contra o mesmo réu, ainda que entre eles não haja conexão, 
somente se os pedidos forem compatíveis entre si e se o tipo de procedimento for o mesmo. 

(E) O pedido poderá ser alterado pelo autor até a citação, bem como a causa de pedir, desde que haja a anuência do réu 
 
  

90 Considere os enunciados seguintes, concernentes à contestação: 
 
I. Em obediência ao princípio da eventualidade, incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões 
de fato e de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 
 
II. Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz facultará ao autor, em 
quinze dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu. 
 
III. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre que tiver 
conhecimento, sob pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de 
indicação. 
 
IV. Incumbe ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato e de direito constantes da petição inicial, em obediência 
ao ônus da impugnação especificada dos fatos, que só admite exceções à contestação oferecida pelo defensor público ou pelo 
curador especial. 
 
V. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas alegações quando relativas a direito ou a fatos supervenientes. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) I, III, IV e V. 
(B) II, IV e V. 
(C) I, II e III. 
(D) III, IV e V. 
(E) I, II, IV e V. 

 
  

91 Uma ação indenizatória movida por sociedade empresária contra o Estado Y é julgada procedente, para condená-lo a indenizar os 
prejuízos decorrentes de demolição parcial de imóvel de sua propriedade, decorrente de falhas na execução de obras públicas em 
local próximo, a serem apurados em liquidação de sentença pelo procedimento comum, como expressamente indicado na parte 
dispositiva da decisão. O Estado interpõe recurso de apelação. Imediatamente após encaminhamento dos autos digitais à segunda 
instância, a autora dá início à etapa de liquidação de sentença, requerendo que ela seja feita, dadas as peculiaridades do caso, por 
arbitramento. Nesse caso, 

(A) mesmo com efeito suspensivo do recurso de apelação, é admitida a liquidação, mas não a alteração da forma de sua realização, 
sob pena de indevida afronta à própria decisão liquidanda. 

(B) mesmo com efeito suspensivo do recurso de apelação, é admitida a liquidação, como também a alteração da forma de sua 
realização, desde que mais adequada, sem que se cogite de ofensa a esse ponto da decisão liquidanda. 

(C) o efeito suspensivo do recurso de apelação impede a liquidação, mas, com o trânsito em julgado, será possível sua realização, com 
alteração da forma indicada na sentença, desde que mais adequada, e sem que se cogite de ofensa a esse ponto da decisão 
liquidanda. 

(D) o efeito suspensivo do recurso de apelação impede a liquidação, mas, com o trânsito em julgado, será possível sua realização, 
ainda que apenas da forma prevista na própria decisão liquidanda, para não afrontá-la. 
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(E) a liquidação será possível, na pendência de recurso, desde que o interessado ofereça caução (mesmo que real), permitida a 
alteração da forma de sua realização, desde que mais adequada, sem que se cogite de ofensa a esse ponto da decisão liquidanda. 

 
  

92 Um casal propôs ação indenizatória contra o Estado X, sob a alegação de que os cônjuges foram vítimas de acidente de trânsito 
provocado por automóvel da Secretaria de Estado da Educação, dirigido por servidor vinculado a esta, do qual resultaram 
ferimentos graves, com longa internação hospitalar. Deduziram pedido líquido de 500 salários mínimos (para ambos). A sentença 
julgou procedente o pedido, em parte, para condenar o réu ao pagamento de indenização fixada, no total, em valor equivalente a 
220 salários mínimos. Nesse caso, 

(A) os autores não podem utilizar-se do recurso adesivo, caso o Estado apele, pois o prazo deste terá sido contado em dobro. 
(B) os autores podem recorrer da sentença, mas mesmo sem interposição de recurso pelo Estado há risco de diminuição do valor da 

indenização por força da remessa necessária. 
(C) a sentença deverá fixar honorários sucumbenciais a serem pagos pelo Estado, observado o mínimo de oito e o máximo de dez por 

cento sobre o valor total da condenação. 
(D) deverão os credores, para obter a satisfação da obrigação, requerer o início da etapa de cumprimento de sentença, já que não cabe 

ao Juiz, mesmo na inércia daqueles, a iniciativa de ver cumprida sua decisão. 
(E) se o acórdão der provimento ao recurso dos autores, fixando a indenização em 500 salários mínimos, ficará sujeito à remessa 

necessária. 
 
  

93 Em ação de indenização por danos morais, o Estado de Goiás foi condenado, por sentença transitada em julgado, ao pagamento da 
importância de cem mil reais. No cumprimento da sentença, 

(A) a Fazenda Pública deverá ser condenada ao pagamento de multa correspondente a 10% do valor do débito se deixar de pagar 
espontaneamente o valor da condenação, dando causa à expedição de precatório. 

(B) a Fazenda Pública será intimada para, querendo, impugnar a execução no prazo de 15 (quinze) dias. 
(C) não haverá a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que apresente impugnação e ela 

seja rejeitada pelo juiz. 
(D) poderá ser expedido precatório do valor integral da execução antes mesmo de decidida a impugnação da Fazenda Pública, desde 

que o exequente apresente caução idônea. 
(E) a Fazenda Pública poderá apresentar impugnação para arguir a falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia na fase 

de conhecimento. 
 
  

94 Em relação à impugnação ao cumprimento definitivo de sentença que obrigue a pagar quantia certa, 
(A) a concessão de efeito suspensivo à impugnação impede a efetivação dos atos de substituição, de reforço ou de redução da penhora 

e de avaliação dos bens. 
(B) desde que garantido o juízo com penhora, caução ou depósito suficientes, a concessão de efeito suspensivo dar-se-á 

automaticamente, como regra geral. 
(C) se atribuído efeito suspensivo à impugnação, a execução do julgado prosseguirá até avaliação dos bens, defesa a prática de atos 

expropriatórios. 
(D) quando o executado alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, caberá 

ao juiz remeter necessariamente os autos ao contador judicial para verificar se o argumento de excesso procede. 
(E) podem ser alegadas qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 

prescrição, desde que supervenientes à sentença. 
 
  

95 Referente às ações possessórias, considere. 
 
I. É lícito ao réu, na contestação, alegando que foi o ofendido em sua posse, demandar a proteção possessória e a indenização pelos 
prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho cometidos pelo autor. 
 
II. A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal 
correspondente àquela cujos pressupostos estejam provados. 
 
III. Na pendência de ação possessória é possível ao réu, como meio de defesa, propor ação de reconhecimento de domínio, sendo 
defeso porém ao autor o ajuizamento da ação dominial. 
 
IV. Quando a ação for proposta dentro de ano e dia da turbação ou do esbulho, seu procedimento admite liminar; após esse prazo o 
procedimento será ordinário, perdendo a ação seu caráter possessório. 
 
V. Se o réu provar, em qualquer tempo, que o autor provisoriamente mantido ou reintegrado na posse carece de idoneidade 
financeira para, no caso de sucumbência, responder por perdas e danos, o juiz designar-lhe-á o prazo de cinco dias para requerer 
caução, real ou fidejussória, sob pena de ser depositada a coisa litigiosa, ressalvada a impossibilidade da parte economicamente 
hipossuficiente. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) I, II e V. 
(B) II, III e IV. 
(C) I, II, IV e V. 
(D) III, IV e V. 
(E) I, III e IV. 

 
  

96 Em relação à ação rescisória, considere: 
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I. A decisão de mérito, transitada em julgado, entre outras hipóteses pode ser rescindida quando for proferida por juiz impedido ou por 
juízo relativa ou absolutamente incompetente. 
II. A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória. 
III. Cabe ação rescisória, com fundamento na violação manifesta da norma jurídica, contra decisão baseada em enunciado de súmula 
ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que tenha considerado a existência de distinção entre a questão discutida 
no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento. 
IV. O direito à rescisão se extingue em 2 anos contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 

  
Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) II, III e IV. 
(B) I e III. 
(C) II e IV. 
(D) I, III e IV. 
(E) I e II. 

 
  

97 Em ação de indenização por danos materiais, a Fazenda Pública do Estado de Goiás interpôs recurso especial contra o acórdão 
que, ao dar provimento ao recurso de apelação do autor, condenou-a ao pagamento de determinada soma. O recurso especial, no 
entanto, teve seguimento negado por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça de Goiás sob o fundamento de que o acórdão 
recorrido estava em conformidade com entendimento do Superior Tribunal de Justiça exarado no regime de julgamento de recursos 
repetitivos. Para impugnar essa decisão, a Fazenda Pública do Estado deverá interpor 

(A) agravo em recurso especial, que será julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(B) agravo em recurso especial, que será julgado pelo Tribunal de Justiça de Goiás. 
(C) agravo interno, que será julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(D) agravo interno, que será julgado pelo Tribunal de Justiça de Goiás. 
(E) embargos de divergência, que serão julgados pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

98 O princípio da oralidade é próprio do Direito Processual Civil, embora no Processo do Trabalho ele tenha maior destaque. A 
doutrina NÃO considera subprincípio derivado da oralidade o princípio da 

(A) concentração dos atos processuais em audiência. 
(B) perpetuatio jurisdictionis. 
(C) imediatidade do juiz na colheita da prova. 
(D) irrecorribilidade das decisões interlocutórias. 
(E) identidade física do juiz. 

 
  

99 O prazo para apresentação da exceção de incompetência territorial, conforme o procedimento estabelecido na legislação vigente, 
deve ser de 

(A) cinco dias a contar da notificação do reclamado. 
(B) vinte e quatro horas antes da audiência UNA. 
(C) quarenta e oito horas após a realização da audiência UNA. 
(D) até a data da sentença em primeiro grau. 
(E) cinco dias anteriores à data da audiência UNA. 

 
  

100 A Fazenda Pública do Estado está sendo executada perante a Justiça do Trabalho por crédito trabalhista decorrente de sentença 
proferida em ação ajuizada pelo ex-empregado Ptolomeu, que laborou para a empresa Céu Azul Eventos Ltda., empresa que 
manteve contrato com o Estado, tendo a sentença transitado em julgado há 3 anos, sendo que o autor deixou de cumprir 
determinação judicial na execução logo após o trânsito em julgado da decisão. Como matéria de defesa, poderá a Fazenda Pública 

(A) requerer a decretação da prescrição intercorrente, a qual independe de requerimento do executado, desde que tenham decorridos 
mais de 2 anos da ciência do despacho que o autor deixou de cumprir a determinação judicial na execução. 

(B) alegar decadência, eis que já houve decurso de prazo para a execução em face da Fazenda Pública, que goza de privilégio legal na 
hipótese. 

(C) arguir prescrição intercorrente, na medida em que já decorreu o prazo legal mínimo de 3 anos do trânsito em julgado da sentença 
condenatória. 

(D) alegar prescrição total, eis que já houve decurso de prazo de 2 anos para a execução em face da Fazenda Pública, que goza de 
privilégio legal na hipótese. 

(E) requerer a decretação da prescrição, desde que tenham decorridos mais de 2 anos da ciência do despacho que o autor deixou de 
cumprir a determinação judicial na execução, cuja decisão não pode ser proferida de ofício. 
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